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	PROCESSO CEE
	689/2009 – Reautuado em 06/07/12

	INTERESSADA
	Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo

	ASSUNTO
	Comunicação de Segunda Turma, com alterações relativamente ao projeto original e solicita ampliação de vagas do Curso de Especialização em Direito do Estado.

	RELATOR
	Cons. Milton Linhares

	PARECER CEE 
	Nº 423/2012                                 CES                              Aprovado em 10/10/2012
                                                                     Comunicado ao Pleno em 17/10/2012


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO E APRECIAÇÃO
A Diretora da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado encaminhou, pelo Ofício ESPGE nº 160/2012, datado em 21 de junho de 2012 (fls. 67), comunicação da segunda turma do Curso de Especialização em Direito do Estado, aprovado por este Conselho por meio do Parecer CEE nº 130/2010 (fls. 61), com início em agosto de 2012 e término previsto para dezembro de 2013, conforme calendário às fls. 73.

Pelo referido Ofício, a Instituição informa que houve alterações pontuais em relação ao Projeto original, que, a seu ver, em nada alteram a essência do mesmo. Vejamos:

(a) reduziu-se a carga horária total do Curso, de 420 horas para 404 horas; nesse aspecto, continua atendendo o mínimo estipulado pela Deliberação CEE nº 108/2011 que é 360 horas para Cursos de Especialização;

(b) retirou-se do conteúdo do Curso de Direito do Estado apenas as aulas relativas ao conteúdo do Curso de Direito Ambiental (disciplinas de Direito Administrativo), que agora é um curso autônomo na ESPGE, aprovado por meio do Parecer CEE nº 478/2010, publicado em 13/11/2010;

(c) optou-se por acrescer e aprofundar temas vinculados ao Direito Administrativo, tendo em vista a necessidade de aperfeiçoamento do Advogado Público na área.

As disciplinas foram assim distribuídas:
	Disciplinas
	Carga Horária

	Disciplinas Básicas
	

	Didática do Ensino Superior ou Direito do Estado Aplicado
	60 horas

	Metodologia do Trabalho Científico
	28 horas

	Teoria Geral do Direito/Filosofia do Direito
	60 horas

	Disciplinas Específicas
	

	Direito Constitucional I
	64 horas

	Direito Constitucional II
	64 horas

	Direito Administrativo I
	60 horas

	Direito Administrativo II
	68 horas

	Total
	404 horas


Quanto ao número de vagas, no projeto originalmente aprovado consta “mínimo de 10 (dez) e no máximo 30 (trinta) vagas”. 

No projeto ora focado, a Interessada solicita 30 vagas com possibilidade de ampliação de 20%.

No mérito, a reestruturação adotada pela ESPGE neste Curso não causa alerta por não representar afronta aos comandos normativos que regem a matéria. 

A fixação do número máximo de vagas 30 (trinta), anteriormente aprovado, como padrão de número de vagas autorizadas também pode ser considerada como dentro da normalidade, haja vista as justificativas apresentadas pela Interessada em seu processo de aprimoramento e atualização do curso original, que não acarretam prejuízo aos alunos nem à essência do projeto originalmente aprovado por este Conselho.

O que causa estranheza é o pedido da Interessada para ter a liberdade de ampliar em 20% esse número, ou seja, de 30 para 36 vagas. 

Num curso dessa natureza, em nível de especialização, em que os alunos são graduados em Direito, adultos, buscam capacitação profissional e especialização na área em que atuam e têm acesso às ferramentas tecnológicas de acesso à informação, tanto dentro do ambiente da ESPGE quanto do trabalho ou em casa, pouca diferença faz os 20% adicionais no número de vagas. 
Por esta razão, entendo que por tratar-se de uma Instituição que não detém atribuições de autonomia para decidir sobre a oferta de novos cursos ou de aumento do número de vagas de seus cursos de especialização autorizados pelo Conselho Estadual de Educação, razoável seria a medida de aprovar o pleito da Interessada, na íntegra, fixando diretamente o número máximo de vagas  do referido curso em 36.

 Por estas razões, submeto à deliberação da Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação a seguinte conclusão.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 94/2009, as alterações propostas para o Curso de Especialização em Direito do Estado, oferecido pela Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado (ESPGE), com trinta e seis vagas, sendo que o referido Curso poderá ser ministrado somente no endereço da Instituição, no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo.

A ESPGE deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 09 de outubro de 2012.

a) Consº Milton Linhares
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

A Conselheira Nina Beatriz Stocco Ranieri absteve-se em votar por motivo de foro íntimo.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Antonio Celso Pasquini, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares,  Nina Beatriz Stocco Ranieri e Rose Neubauer.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 10 de outubro de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de outubro de 2012.

Cons. João Cardoso Palma Filho

       Vice-Presidente no exercício da Presidência
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